
 
PROCESSO LICITATÓRIO 74/2026  - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 

Código registro TCE:  

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS – SC, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 

ATRAVÉS DO PREFEITO MUNICIPAL, SR. VILMAR PECCINI, TORNA PÚBLICO, PARA 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE FARÁ REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

“CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA”, COM CRITÉRIO 

DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E 

ALTERAÇÕES, BEM COMO PELAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h do dia 05/10/2026  

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08h do dia 13/11/2026  

INÍCIO DA SESSÃO: às 08h30min dia 13/11/2026 

Critério de Julgamento: Menor preço global  

Modo de disputa: Aberto  

Local: www.bll.org.br 

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO, EXECUÇÃO DE BASE E SUB-

BASE, DRENAGEM PLUVIAL E SINALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTRADA RURAL 

PERTENCENTE À LINHA NARCISO, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS/SC, COM EXTENSÃO 

TOTAL DE 3.783,57M E ÁREA DE 22.869,96M², CORRESPONDENTE AO TRECHO 1 DO 

PROGRAMA ESTRADA BOA RURAL, DO GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E 

DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À PLENA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME 

CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROJETO 

EXECUTIVO E NOS DOCUMENTOS TÉCNICOS QUE INTEGRAM O PROCESSO. 

PROCESSO SGPe SIE Nº 44701/2025 - PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF/SIE Nº 15/2026 - 

PROGRAMA ESTRADA BOA RURAL. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global. Modo de disputa: aberto. 

2.1 O valor máximo da contratação é de R$ 3.241.036,84 (três milhões, duzentos e quarenta e 

um mil, trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos). 

2.2 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos estaduais e municipais 

vinculados ao Programa Estrada Boa Rural, do Governo do Estado de Santa Catarina, 

especificamente ao Processo SGPe SIE nº 44701/2025 e à Portaria Conjunta SGG/SEF/SIE nº 

15/2026, publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 27 de maio de 2026, que 

contempla o Município de Bom Jesus/SC e o Trecho 1 da Linha Narciso.  

2.3 A expedição da Ordem de Serviço ficará expressamente condicionada ao efetivo repasse, 

pelo Governo do Estado de Santa Catarina, dos recursos estaduais necessários ao início da 

execução do objeto, vinculados ao Processo SGPe SIE nº 44701/2025 e à Portaria Conjunta 

SGG/SEF/SIE nº 15/2026. A assinatura do contrato, por si só, não autoriza o início dos serviços, 

sendo vedada à CONTRATADA qualquer mobilização, aquisição ou execução imputável ao 

1. DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, REGIME DE EXECUÇÃO E MODO DE DISPUTA 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

http://www.bll.org.br/


 
CONTRATANTE antes do recebimento formal da Ordem de Serviço. 

2.4. A CONTRATADA declara ciência de que o início da execução dependerá da condição 

prevista no item anterior, não sendo o período compreendido entre a assinatura do contrato e a 

expedição da Ordem de Serviço computado como atraso de execução imputável à CONTRATADA. 

A Administração comunicará formalmente a liberação para início dos serviços após a confirmação do 

ingresso dos recursos e o atendimento das demais condições administrativas pertinentes. 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL BLL COMPRAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio bll.org.br 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

BLL COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.1 Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no BLL COMPRAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 

artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.5. Que estejam em processo de dissolução ou liquidação, ressalvadas as hipóteses legalmente 

admitidas; a recuperação judicial ou extrajudicial, por si só, não impedirá a participação, desde que 

a licitante demonstre sua viabilidade econômico-financeira e atenda aos demais requisitos de 

habilitação previstos neste Edital. 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 

da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta inicial 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Os documentos de habilitação 

serão apresentados pelo licitante provisoriamente vencedor, quando convocado pelo Agente de 

3. DO CREDENCIAMENTO 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 



 
Contratação, na forma e no prazo fixados neste Edital e no sistema eletrônico, ressalvadas as 

funcionalidades próprias da plataforma que exijam inserção prévia sob sigilo. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar as declarações exigidas 

pelo sistema e por este Edital, inclusive, quando cabível, a Declaração Unificada do Anexo IV. 

5.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo. 

5.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.3.6. no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.3.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

5.3.8. de idoneidade, assinada por representante legal da empresa. 

5.3.9. de que cumpre com os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados 

na forma da legislação vigente. 

5.4. O atendimento ao subitem 5.3 poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, 

junto à plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta de preço inicial, 

conforme modelo constante do anexo III deste edital. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.7. A falsidade das declarações de que trata os itens 5.3 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 



 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.2 Valor unitário e total do item licitado; 

6.3 Marca (se for o caso) 

6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

6.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 



 
6.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.10  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.12 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 13.9. 

6.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

6.14 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.15 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.7  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 



 
7.10  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.12  Será adotado para o envio de lances no concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.14 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 

7.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.16 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta. 

7.17 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.18 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.19  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.20  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.21  No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.23 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste 

Edital e seus anexos; 

7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.25 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.26 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 



 
7.27 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.28 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.29 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.30 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.31 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Santa Catarina; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.32 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.33 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.34 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.35 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

7.36 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 12 

(doze) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.37 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 
7.38 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 

conforme anexo deste Edital. 

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem as exigências legais. 

8.4 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências 

do ato convocatório 

8.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.6. Para esta contratação de obra de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

nos termos do art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da realização de diligências quando 

necessárias à adequada instrução do julgamento. 

8.6.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, nos termos do art. 59, § 5º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove 

a exequibilidade da proposta. 

8.9 É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

8.9.1 Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

8.9.2  Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratam de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública; 

8.9.3  Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou 

congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 

2.746/2015 - Plenário); 

8.9.4 Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, 

claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 



 
comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha 

(Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 

8.9.5 Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

8.9.6 Rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer 

contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara). 

8.9.7 A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do 

licitante, devendo o Agente de Contratação determinar que os respectivos custos sejam excluídos 

da Planilha. 

8.10 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão 

glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantida a ampla defesa e contraditório. 

8.11 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.12 O Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha Orçamentária com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 

8.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde 

que não haja majoração do preço. 

8.14 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.15 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.16 O Agente de Contratação deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

8.17 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.18 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.19 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 12 horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.20 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

Contratação. 

8.21 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.22 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.23 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.24 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 



 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.25 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL BLL COMPRAS em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

8.26 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL BLL 

COMPRAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.27 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.28 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 12 horas sob pena de inabilitação. 

8.29 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

8.30 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.31 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.32 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9. HABILITAÇÃO  

 

O licitante deverá encaminhar toda a documentação de habilitação préviamente no sistema e 

terá 12 (doze) horas para proposta readequada, a contar da solicitação do Agente de 

Contratação. 

  

9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
9.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações exceto se a última 

alteração for consolidada; 

9.9 Cópia autenticada do RG e CPF dos sócios da empresa ou CNH digital; 

 

 
9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CNDT); 

9.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada; 

9.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.11.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

conforme art. 69, II, da Lei 14.133/21; 

9.11.2. No caso de certidão positiva, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

9.11.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.11.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.11.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.11.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

9.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.11.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

Declaração deíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
  Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

                                                    Ativo Circulante                                         

LC =                            Passivo Circulante 

 

9.11.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento)do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

9.11.9. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico- 

financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do 

último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data da apresentação da proposta. 

9.11.10. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de 

relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração 

Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação, 

não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada 

neste Edital. 

9.11.11. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. Quando houver divergência 

percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada 

e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser 

apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

 

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

9.12.1. Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede da proponente, através da 

apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

9.12.2. Registro do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) da licitante na entidade profissional 

competente, através da apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Física. 

9.12.3 Capacidade técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados, emitidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, que comprovem 

experiência na execução de obras ou serviços de engenharia de características e complexidade 



 
tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância indicadas 

neste Edital, admitido o somatório de atestados quando tecnicamente compatível. 

Observação sobre os atestados: A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a 

pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter 

informações sobre a execução de serviços, podendo solicitar copias dos respectivos contratos e 

aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da execução do serviço. 

Justificativa sobre a capacitação técnico operacional: A exigência de apresentação de atestado 

para fins de qualificação técnica em licitação está prevista na Lei nº 14.133/21, tendo como finalidade 

verificar se o licitante possui condições técnicas necessárias e suficientes para cumprir o objeto de 

forma satisfatória. Os atestados revelam a experiência anterior do licitante na execução de objetos 

similares ao licitado, em características, quantidades e prazos. A lógica que baseia a qualificação 

técnica envolve uma presunção de capacidade. Segundo as diretrizes legais, se reconhece que a 

empresa que comprovar já ter realizado um objeto equivalente ao licitado será presumido “apto” para 

desenvolver o objeto da licitação, razão pela qual haverá de ser habilitado. Para o objeto do presente 

edital, a comprovação de capacidade técnica operacional torna-se indispensável. 

9.12.4. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá demonstrar 

a execução de serviços de infraestrutura viária ou pavimentação asfáltica, contemplando a execução 

de base, subbase ou camadas estruturais de pavimento, em quantitativo mínimo de 11.000,00m².  

a) Os quantitativos exigidos correspondem a parcela de maior relevância técnica e valor significativo 

da obra, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.  

b) Para a capacidade técnico-operacional, os atestados deverão estar emitidos em nome da pessoa 

jurídica licitante. Poderão ser acompanhados de documentos emitidos pelo conselho profissional 

competente quando necessários à verificação de sua autenticidade e vinculação técnica, sem 

confusão com a Certidão de Acervo Técnico - CAT, documento relativo ao acervo do profissional. 

c) A exigência de quantitativos mínimos observa o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 

correspondendo a parcela inferior à quantidade total do objeto licitado, sendo necessária para 

garantir a adequada execução da obra. 

9.12.4.1. Consideram-se parcelas de maior relevância técnica para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional os seguintes serviços:  

I – Execução de sub-base em pedra rachão;  

II – Execução de base em brita graduada;  

III – Execução de sistema de drenagem para pavimentação 

9.12.5. No caso de atestado de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados, acompanhados 

das respectivas CAT's e/ou RRT´s, emitidos em nome das empresas consorciadas e que citem 

especificamente o percentual de participação, bem como os serviços e respectivas quantidades 

executadas por cada empresa consorciada, conforme Acórdãos 2.299/2007; 2.036/2008; 

2.255/2008; 2.993/2009; 3.131/2011 e 2.898/2012 do TCU. 

9.12.6. Comprovação de vínculo empregatício de cada profissional técnico que participará da 

condução dos serviços contratados detentor do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica e da(s) 

Certidões de Acervo Técnico (CAT) com a empresa licitante, através da apresentação de um dos 

seguintes documentos: 

a) Contrato Social da Empresa; 

b) Certidão de Pessoa Jurídica e/ou Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou RRT – 

Registro de Responsabilidade Técnica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU referente a atribuição de Cargo e Função; 

c) Ficha de Registro de Empregados, autenticada junto a Delegacia Regional do Trabalho – DRT, 



 
ou cópia da Carteira de Trabalho, ou Contrato de Prestação dos Serviços contendo as respectivas 

anotações do contrato de trabalho, ou Declaração de Contratação futura, com a anuência dos 

profissionais. 

9.12.7. Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a conclusão final 

do contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, em 

condições idênticas de disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que aprovada pela 

Fiscalização a comprovação de qualificação técnica exigida neste item; 

9.12.8. Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em mais 

de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

9.12.9. Declaração de vistoria técnica, quando realizada, assinada pelo representante legal ou 

responsável técnico da licitante, atestando conhecimento das condições locais de execução; ou 

declaração de opção por não realizar a vistoria, conforme modelo anexo. A opção pela não 

realização da vistoria não afastará os direitos da contratada nas hipóteses legalmente previstas de 

alteração contratual, recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou fatos supervenientes não 

imputáveis à contratada. 

9.12.10. Importância da visita técnica: a visita ao local da obra é fundamental pelos seguintes 

motivos: 

- Conhecimento das características do trecho da estrada rural, condições de acesso, topografia, 

interferências, drenagem existente, logística de execução e demais peculiaridades locais relevantes 

à formulação da proposta. 

- - A vistoria, quando realizada, destina-se a ampliar o conhecimento das condições locais e não 

importa renúncia a direitos decorrentes de fatos supervenientes, divergências de projeto, alterações 

determinadas pela Administração ou demais hipóteses previstas em lei. 

- - A adequada compreensão das condições locais contribui para o planejamento da execução e 

para a formulação responsável da proposta, sem transferência à licitante de riscos que, por lei ou 

pela matriz de riscos, sejam atribuídos à Administração. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 12 

HORAS a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:ser 

assinada pelo licitante ou seu representante legal; Conter a indicação do banco, número da conta e 

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitante, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

11.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de manifestação de recursos que 

será aberto no sistema BLL pelo prazo de 01 (uma) hora. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou do ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, prazo de 

11. DOS RECURSOS 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 



 
01 (uma) hora sob pena de preclusão. 

11.4 Na hipótese de adoção de inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, dirigido à autoridade 

que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão reconhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 Da decisão em grau de recurso dar-se-á conhecimento através do sistema e site do Município. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL BLL COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 

adjudica e homologa a licitação. 

 

14. DA GARANTIA DA PROPOSTA                                                                                                                         

14.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, garantia de proposta correspondente 

a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, no montante de R$ 32.410,37 (trinta e dois 

mil, quatrocentos e dez reais e trinta e sete centavos), como requisito de pré-habilitação, nos 

termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.1 O valor da garantia de proposta deverá ser comprovado por meio do recibo de pagamento ou 

do documento bancário correspondente. (IDENTIFICAÇÃO DEVE SER GRIFADO); 

14.2 A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



 
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  

Conta para depósito: Banco do Brasil, Agencia nº 0586-X, Conta 215945-7;  

b) Seguro-garantia contratado junto a empresa seguradora devidamente registrada na 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), com a indicação expressa de que a cobertura 

abrange o valor da garantia exigida, até a data da assinatura do contrato.  

c) Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil, com validade para todo o período do processo licitatório e que seja 

suficiente para cobrir o valor da garantia exigida.  

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitido sob a 

forma e condições admitidas pela legislação aplicável. 

14.3 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, o que ocorrer 

primeiro. Caso o licitante não apresente a documentação necessária à formalização do contrato ou 

se recuse a assiná-lo, a garantia de proposta será executada.  

14.4 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação, em conformidade com as condições 

estipuladas neste Edital. Além disso, o valor executado será utilizado para cobrir as despesas da 

Administração Pública com o processo licitatório, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e a contratação do próximo melhor classificado, caso não haja o 

cumprimento por parte do licitante vencedor.  

14.5 Em caso de não apresentação da garantia de proposta ou da garantia insuficiente, o 

licitante será desclassificado do certame, sendo o valor correspondente à garantia, devido à falha, 

passível de sanção conforme previsto no Edital. 

 

 15.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1 A CONTRATADA se responsabilizará no período da vigência do contrato, a contar da data do 

recebimento e/ou prestação de serviço definitivo do objeto pelo CONTRATANTE em relação a vícios, 

inclusive ocultos, defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação, correção, 

reconstrução ou substituição necessárias, A Contratada obriga-se a dar garantia da obra pelo prazo 

irredutível de 05 (cinco) anos, a contar do recebimento da obra, pela solidez e segurança do trabalho, 

assim em razão dos materiais, como do solo, conforme prevê a Lei nº 10.406/02, em seu art. 618. 

 

 16.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 



 
16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

16.6 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.6.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17.1. Os preços contratuais serão reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da 

data-base do orçamento estimado, mediante aplicação do índice setorial de reajustamento indicado 

no orçamento/projeto de engenharia e nos documentos técnicos do certame, observada a legislação 

aplicável. A data-base e o índice deverão constar expressamente do instrumento contratual antes de 

sua assinatura. 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no contrato e na 

lei 14.133/2021. 

 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no contrato e na lei 14.133/2021. 

 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20. DO PAGAMENTO 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
c) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

d) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta;  

e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

f) Apresentar declaração ou documentação falsa;  

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

21.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência por escrito;  

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 

no prazo de 20 (vinte) dias úteis.  

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial Diario dos Municípios de Santa Catarina e no site do 

município: www.saodomingos.sc.gov.br, as sanções administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, 

deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.  

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

21.7. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:  

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato;  

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato;  

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato;  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

22.1 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE 

por FORMA ELETRÔNICA no sistema bll.org.br 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 



 
22.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal BLL 

COMPRAS 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 

22.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

22.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

22.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração.As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, 

bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio bll.org.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

22.4.3 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

23.1 Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

23.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 



 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

23.10.2 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11 O Município de Bom Jesus/SC, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do 

ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

23.11.1 A anulação da Concorrência induz à extinção do contrato. 

23.12 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.12.1 É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

23.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:bll.org.br, e site 

do município: www.bomjesus.sc.gov.br ,também poderão ser lidos e/ou obtidos no ENDEREÇO DO 

MUNICÍPIO nos dias úteis, no horário das 08h às 11h, no mesmo endereço e período em que os 

autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

23.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:  

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;  

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL;  

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO VIII - MODELO DE ATESTADO DE VISITA; 

ANEXO IX - MODELO DE DISPENSA DE VISITA. 
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ANEXO I  

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para a execução de serviços de movimentação de 

terra e compactação de subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical 

de estrada rural pertencente à linha narciso, no município de Bom Jesus/SC, com extensão total de 

3.783,57m e área de 22.869,96m², correspondente ao trecho 1 do programa estrada boa rural, do 

governo do estado de Santa Catarina, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, 

equipamentos e demais insumos necessários à plena execução dos serviços, conforme condições, 

especificações e quantitativos estabelecidos no projeto executivo e nos documentos técnicos que 

integram o processo. 

 

SECRETARIA REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Transportes e Obras 

Responsável: Valmir Rodrigues 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A presente contratação justifica-se pela necessidade de melhoria das condições de trafegabilidade, 

segurança e mobilidade na estrada rural pertencente à Linha Narciso, localizada no Município de Bom 

Jesus/SC, importante via de acesso utilizada diariamente por moradores, produtores rurais, veículos 

de transporte escolar, escoamento da produção agrícola e circulação de máquinas e insumos 

agrícolas. 

Atualmente, o trecho apresenta condições precárias de trafegabilidade, especialmente em períodos de 

chuvas intensas, ocasionando acúmulo de água sobre a pista, formação de lama, erosões, buracos e 

dificuldades de deslocamento, comprometendo o acesso seguro da população rural, além de gerar 

elevados custos de manutenção e riscos à integridade física dos usuários da via. 

Diante desse cenário, torna-se necessária a execução dos serviços de movimentação de terra e 

compactação de subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical, 

visando proporcionar melhores condições estruturais à estrada, aumento da durabilidade da via, 

adequada drenagem das águas pluviais e maior segurança aos usuários. 

A intervenção integra o Trecho 1 do Programa Estrada Boa Rural, do Governo do Estado de Santa 

Catarina, possuindo extensão total de 3.783,57 metros e área de 22.869,96m², representando 

importante investimento em infraestrutura rural, desenvolvimento econômico e qualidade de vida da 

população do interior do município. 

Além disso, a execução da obra contribuirá diretamente para o fortalecimento das atividades 

agropecuárias locais, garantindo melhores condições para o transporte da produção rural,  

  

 

 

 



 
acesso aos serviços públicos essenciais e integração das comunidades do interior, atendendo ao 

interesse público e às demandas da população beneficiada. 

A contratação contempla o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos 

necessários à plena execução dos serviços, conforme especificações técnicas constantes no projeto 

executivo e documentos integrantes do processo. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). Demonstração do alinhamento entre a contratação e o 

planejamento do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se 

for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 7°, inciso IX da IN 40/2020). 

No presente caso, registra-se que o Município de Bom Jesus/SC ainda não instituiu formalmente o 

Plano de Contratações Anual referente ao exercício vigente, razão pela qual não há previsão específica 

da presente contratação em referido instrumento. 

Destaca-se, contudo, que a ausência momentânea do PCA não impede a realização da contratação, 

desde que devidamente demonstrado o alinhamento da demanda com o planejamento administrativo, 

com as políticas públicas municipais e com o interesse público, nos termos do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021. 

A presente contratação destina-se à execução de serviços de movimentação de terra e compactação 

de subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical de estrada rural 

pertencente à Linha Narciso, correspondente ao Trecho 1 do Programa Estrada Boa Rural, do Governo 

do Estado de Santa Catarina, constituindo importante investimento em infraestrutura viária rural. 

Assim, ainda que inexistente formalmente o Plano de Contratações Anual no exercício corrente, resta 

devidamente demonstrado o alinhamento da contratação com o planejamento estratégico municipal, 

com as diretrizes de melhoria da infraestrutura rural e com o interesse público primário. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020).  

 

A contratação deverá observar os requisitos técnicos, legais e operacionais necessários à adequada 

execução dos serviços de movimentação de terra e compactação de subleito, execução de base e 

sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical da estrada rural pertencente à Linha Narciso, no 

Município de Bom Jesus/SC, garantindo a qualidade dos serviços e o atendimento ao interesse público. 

Dentre os principais requisitos, destacam-se: 

I – A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica-operacional na execução de obras de 

infraestrutura viária e pavimentação, comprovada mediante apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica compatível(is) com o objeto da contratação. 

II – A contratada deverá possuir registro regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA), bem como indicar responsável técnico habilitado para acompanhamento e execução dos 

serviços. 

III – A execução dos serviços deverá observar integralmente os projetos técnicos, memorial descritivo, 

planilhas orçamentárias, especificações técnicas e cronograma físico-financeiro, bem como as 

orientações da fiscalização designada pelo Município. 

IV – Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), normas do DNIT, DEINFRA/SC e demais legislações 



 
aplicáveis à execução de obras rodoviárias e de infraestrutura. 

V – A contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, mão de obra, 

equipamentos, máquinas, ferramentas e demais insumos necessários à execução integral dos 

serviços, bem como pela adequada destinação dos resíduos eventualmente gerados durante a obra. 

VI – A empresa deverá dispor de equipamentos compatíveis e suficientes para a execução dos serviços 

de terraplanagem, compactação, drenagem e sinalização, garantindo a adequada execução das 

etapas previstas no projeto. 

VII – Durante a execução da obra, a contratada deverá garantir a sinalização e segurança da via, 

adotando medidas de proteção aos trabalhadores, usuários e propriedades adjacentes, observando 

as normas de segurança do trabalho e de trânsito aplicáveis. 

VIII – A contratada deverá responsabilizar-se pela correção, às suas expensas, de quaisquer defeitos, 

falhas ou vícios construtivos verificados na execução dos serviços, bem como pelos danos 

eventualmente causados à Administração ou a terceiros. 

IX – A execução dos serviços deverá respeitar os prazos estabelecidos no cronograma físico-

financeiro, assegurando a conclusão da obra dentro das condições técnicas e operacionais previstas. 

X – Ao final da execução, a contratada deverá entregar a obra em plenas condições de uso e 

funcionamento, com a via devidamente sinalizada, limpa e apta ao tráfego, possibilitando o 

recebimento provisório e definitivo pela Administração Municipal. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 

e art. 7°, inciso V da IN 40/2020). 

 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro o projeto de 

Engenharia para a execução dos serviços a serem contratados, conforme documentos que serão 

anexos ao Edital de Licitação. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 

soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 7°, inciso III da IN 40/2020) 

 

Como se trata de uma obra, os valores encontrados pela contratação são os estabelecidos em planilha 

orçamentária conforme projeto já existente, para execução das bases e drenagem temos o valor de 

R$ 3.241.036,84 (três milhões, duzentos e quarenta e um mil, trinta e seis reais e oitenta e quatro 

centavos), obtidos através do referencial de custos do estado de Santa Catarina, SICRO, bem como 

SINAPI, conforme planilha orçamentária existente e atendendo ao disposto na Lei 14.133/2021 que 

cita o presente trecho para a pesquisa de preços de obras e serviço de engenharia “composição de 

custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 

Referenciais de Obras (SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e 

serviços de engenharia;”. 

Destaca-se que foram consideradas as alternativas de execução direta pela Administração, 

contratação segmentada das etapas e contratação integral de empresa especializada, concluindo-se 



 
pela terceira opção em razão da necessidade de equipamentos, pessoal especializado, 

responsabilidade técnica, integração das etapas e indisponibilidade/insuficiência da estrutura 

operacional municipal para execução direta. 

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI 

do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 

 

O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 3.241.036,84 (três milhões, duzentos e 

quarenta e um mil, trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos). 

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 

e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020)  

 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na execução de obras de 

engenharia, pelo regime de empreitada por preço global, para realização dos serviços de 

movimentação de terra e compactação de subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e 

sinalização vertical de estrada rural pertencente à Linha Narciso, no Município de Bom Jesus/SC, 

correspondente ao Trecho 1 do Programa Estrada Boa Rural, do Governo do Estado de Santa 

Catarina. 

A intervenção contempla a execução de todos os serviços necessários à adequação da via rural, 

incluindo serviços preliminares, terraplenagem, compactação de subleito, execução de base e sub-

base, implantação de dispositivos de drenagem pluvial, instalação de sinalização vertical e demais 

serviços complementares, conforme especificações constantes nos projetos técnicos, memorial 

descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos integrantes do 

processo de contratação. 

A execução da obra compreenderá ainda o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, 

equipamentos, máquinas, ferramentas e demais insumos necessários à plena execução dos serviços, 

bem como a adoção de medidas de segurança, sinalização da obra, organização do canteiro de 

serviços e correta destinação dos resíduos eventualmente gerados durante a execução contratual. 

Com a implementação da solução proposta, busca-se proporcionar melhores condições de 

trafegabilidade e segurança viária, especialmente para moradores, produtores rurais, transporte 

escolar e veículos utilizados no escoamento da produção agrícola, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico local e melhoria da infraestrutura rural do Município. 

A contratação será executada em conformidade com os projetos e especificações técnicas elaboradas 

pelo setor de engenharia, observando as normas técnicas da ABNT, normas aplicáveis do DNIT e 

demais legislações pertinentes à execução de obras e serviços de engenharia no âmbito da 

Administração Pública. 

A empresa contratada será responsável pela garantia da qualidade dos serviços executados, devendo 

promover, às suas expensas, a correção de eventuais defeitos ou falhas constatadas durante o período 

de recebimento da obra, conforme disposições contratuais e legislação aplicável. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO 



 
A presente contratação não será parcelada, tendo em vista que o objeto consiste na execução 

integrada de serviços de movimentação de terra e compactação de subleito, execução de base e sub-

base, drenagem pluvial e sinalização vertical de estrada rural pertencente à Linha Narciso, no 

Município de Bom Jesus/SC, correspondendo a uma única solução de engenharia interdependente e 

tecnicamente vinculada. 

Os serviços previstos possuem relação direta entre si e demandam execução coordenada e 

sequencial, de modo que eventual parcelamento poderia comprometer a qualidade técnica da obra, a 

compatibilização das etapas executivas e o adequado desempenho da infraestrutura viária ao final da 

contratação. 

A divisão do objeto entre diferentes empresas poderia ocasionar dificuldades na coordenação dos 

serviços, conflitos de responsabilidade técnica, aumento do risco de atrasos na execução, prejuízos à 

fiscalização contratual e dificuldades na apuração de eventuais falhas construtivas, especialmente em 

relação aos serviços de terraplenagem, drenagem e estrutura da via. 

Além disso, a contratação de uma única empresa responsável pela execução integral da obra 

proporciona maior eficiência administrativa, melhor controle da execução contratual, padronização dos 

serviços executados e responsabilidade unificada quanto à qualidade final do empreendimento. 

Destaca-se, ainda, que o parcelamento do objeto não se mostra técnica nem economicamente 

vantajoso para a Administração, podendo acarretar aumento dos custos operacionais e 

administrativos, maior complexidade na gestão contratual e potenciais prejuízos à economicidade e à 

eficiência da contratação. 

Dessa forma, considerando a natureza integrada dos serviços e a necessidade de execução 

coordenada das etapas da obra, conclui-se que a contratação por lote único representa a solução mais 

adequada para atendimento do interesse público. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° 

do art. 18 da Lei 14.133/21). Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento 

nacional sustentável; (Art. 7°, inciso X da IN 40/2020).  

Com a realização da presente contratação, pretende-se promover a melhoria da infraestrutura viária 

rural do Município de Bom Jesus/SC, mediante a execução dos serviços de movimentação de terra e 

compactação de subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical da 

estrada rural pertencente à Linha Narciso, correspondente ao Trecho 1 do Programa Estrada Boa 

Rural, do Governo do Estado de Santa Catarina. 

A execução da obra proporcionará melhores condições de trafegabilidade e segurança aos usuários 

da via, beneficiando diretamente moradores, produtores rurais, transporte escolar, veículos de 

emergência e o escoamento da produção agrícola da região. 

Com a implantação da infraestrutura prevista, busca-se reduzir os problemas atualmente enfrentados 

em períodos de chuvas, tais como erosões, acúmulo de água, formação de lama e dificuldades de 

deslocamento, garantindo maior durabilidade da via e redução da necessidade de manutenções 

corretivas frequentes por parte da Administração Municipal. 

Além disso, a contratação contribuirá para o fortalecimento das atividades econômicas locais, 

especialmente do setor agropecuário, proporcionando melhores condições logísticas para transporte 

de insumos e produção rural, favorecendo o desenvolvimento econômico e social das comunidades 

do interior do município. 

Sob o aspecto da economicidade, a execução planejada e integrada dos serviços permitirá melhor 

aproveitamento dos recursos públicos, com solução definitiva e tecnicamente adequada para o trecho 



 
contemplado, reduzindo custos futuros com manutenção emergencial da estrada. 

A solução também busca assegurar maior eficiência administrativa e melhor utilização dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, mediante contratação única, execução coordenada dos 

serviços e fiscalização centralizada da obra. 

Dessa forma, espera-se que a contratação resulte na melhoria da mobilidade rural, segurança viária, 

qualidade de vida da população atendida e fortalecimento da infraestrutura pública municipal, em 

conformidade com o interesse público e os princípios da eficiência e economicidade administrativa. 

 

10. PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e 

art. 7°, inciso XI da IN 40/2020).  

 

Desenvolver um Termo de Referência que descreva de maneira clara e objetiva os requisitos técnicos, 

operacionais e legais necessários para a contratação. Esse documento servirá como base para o edital 

de licitação. 

Realizar uma análise detalhada da viabilidade orçamentária para garantir que os recursos financeiros 

necessários para a contratação estejam disponíveis e alinhados com as diretrizes orçamentárias. 

Realizar a publicação do edital de licitação em meios de comunicação oficiais, conforme as normas 

estabelecidas na legislação vigente, garantindo a ampla divulgação e a participação de interessados. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020).  

 

Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venham a 

interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da 

Lei 14.133/21). (Art. 7°, inciso XII da IN 40/2020).  

 

A execução dos serviços de movimentação de terra e compactação de subleito, execução de base e 

sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical da estrada rural pertencente à Linha Narciso poderá 

gerar impactos ambientais de baixa e média magnitude, típicos de obras de infraestrutura viária, 

especialmente em razão da movimentação de solo, circulação de máquinas e equipamentos, geração 

de resíduos, emissão de poeira e ruídos durante a execução dos serviços. 

Entre os principais impactos ambientais potenciais, destacam-se a alteração temporária das condições 

do solo, geração de resíduos da construção civil, emissão de material particulado decorrente da 

terraplenagem e movimentação de veículos, ruídos provenientes da operação de máquinas pesadas 

e eventual interferência temporária no tráfego local durante a execução da obra. 

Como medidas mitigadoras, a empresa contratada deverá adotar práticas adequadas de controle 

ambiental, incluindo: 

I – Destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução dos serviços, 



 
observando a legislação ambiental aplicável; 

II – Controle da emissão de poeira mediante umidificação periódica da pista e áreas de movimentação 

de terra, quando necessário; 

III – Manutenção preventiva e adequada dos equipamentos e máquinas utilizados na obra, visando 

reduzir emissões atmosféricas e ruídos excessivos; 

IV – Adoção de medidas para prevenção de processos erosivos e assoreamento, especialmente nas 

áreas de drenagem e movimentação de solo; 

V – Organização e limpeza permanente das áreas de execução dos serviços e locais de apoio 

operacional; 

VI – Observância das normas ambientais, de segurança do trabalho e demais legislações aplicáveis à 

execução de obras de infraestrutura viária. 

A execução da obra também contribuirá positivamente sob o aspecto ambiental e social, na medida 

em que a implantação adequada da drenagem pluvial auxiliará no controle do escoamento superficial 

das águas, reduzindo processos erosivos e melhorando as condições de conservação da via rural. 

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são controláveis e 

mitigáveis, sendo plenamente viável a execução do empreendimento mediante observância das 

medidas ambientais cabíveis. 

 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 

da necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) Posicionamento 

conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. (Art. 7°, inciso XIII da IN 40/2020).  

 

Diante das análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, verifica-se que a contratação 

de empresa especializada para a execução dos serviços de movimentação de terra e compactação de 

subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical da estrada rural 

pertencente à Linha Narciso, no Município de Bom Jesus/SC, mostra-se técnica, operacional e 

economicamente viável, atendendo adequadamente à necessidade da Administração Pública. 

A solução proposta encontra-se devidamente fundamentada nos projetos técnicos, memorial 

descritivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos elaborados 

pelo setor de engenharia, os quais demonstram a viabilidade da execução da obra dentro dos 

parâmetros técnicos exigidos e das necessidades identificadas pela Administração Municipal. 

Verificou-se, ainda, que existe ampla disponibilidade de empresas especializadas no mercado aptas à 

execução do objeto, garantindo a competitividade do certame licitatório e possibilitando à 

Administração a seleção da proposta mais vantajosa, observados os princípios da economicidade, 

eficiência e interesse público. 

A contratação também se mostra adequada em razão dos benefícios esperados com a melhoria da 

infraestrutura viária rural, proporcionando melhores condições de trafegabilidade, segurança, 

mobilidade e escoamento da produção agrícola, contribuindo diretamente para o desenvolvimento 

econômico e social das comunidades atendidas. 

Além disso, a solução adotada atende às diretrizes do Programa Estrada Boa Rural, do Governo do 

Estado de Santa Catarina, estando alinhada às políticas públicas voltadas ao fortalecimento da 

infraestrutura rural e à melhoria da qualidade de vida da população do interior. 

Dessa forma, considerando a necessidade administrativa identificada, a existência de solução técnica 

adequada, a viabilidade operacional da execução, a disponibilidade de mercado e o interesse público 

envolvido, conclui-se pela plena viabilidade da contratação pretendida. 

 



 
 

Bom Jesus/SC, 01 de setembro de 2026. 

 

 

Valmir Rodrigues 

Secretaria Municipal de Transportes e Obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa de engenharia para a execução de serviços de movimentação de terra 

e compactação de subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical de 

estrada rural pertencente à linha narciso, no município de Bom Jesus/SC, com extensão total de 

3.783,57m e área de 22.869,96m², correspondente ao trecho 1 do programa estrada boa rural, do 

governo do estado de Santa Catarina, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, 

equipamentos e demais insumos necessários à plena execução dos serviços, conforme condições, 

especificações e quantitativos estabelecidos no projeto executivo e nos documentos técnicos que 

integram o processo. 

ITEM  DESCRIÇÃO  UNI QUANTIDADE  VALOR TOTAL 

1 Contratação de empresa de engenharia 

para execução de serviços de 

movimentação de terra e compactação 

de subleito, execução de base e sub-

base, drenagem pluvial e sinalização 

vertical de estrada rural pertencente à 

Linha Narciso, no Município de Bom 

Jesus/SC, com extensão total de 

3.783,57m e área de 22.869,96m², 

correspondente ao Trecho 1 do 

Programa Estrada Boa Rural, do 

Governo do Estado de Santa Catarina, 

compreendendo o fornecimento de 

materiais, mão de obra, equipamentos e 

demais insumos necessários à plena 

execução dos serviços, conforme 

projeto executivo e documentos 

técnicos integrantes do processo. 

Serviço 1 R$ 3.241.036,84 

 

1.2 O trabalho deverá iniciar após emissão da Ordem de Serviço pelo município. 

1.3 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

 

2.       JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de melhoria da infraestrutura viária rural do 

Município de Bom Jesus/SC, especialmente da estrada pertencente à Linha Narciso, importante via de 

acesso utilizada diariamente por moradores, produtores rurais, transporte escolar e veículos 

destinados ao escoamento da produção agrícola. 

O trecho atualmente apresenta condições precárias de trafegabilidade, com ocorrência de erosões, 

acúmulo de água sobre a pista, formação de lama em períodos chuvosos e desgaste da estrutura da 

via, fatores que comprometem a segurança dos usuários e dificultam o deslocamento da população e 

o transporte da produção rural. 



 
Nesse contexto, torna-se necessária a execução dos serviços de movimentação de terra e 

compactação de subleito, execução de base e sub-base, drenagem pluvial e sinalização vertical, 

visando garantir melhores condições de circulação, segurança viária e durabilidade da estrada rural. 

A intervenção contempla a execução integral dos serviços previstos no projeto executivo, incluindo 

fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, máquinas e demais insumos necessários à 

plena execução da obra, conforme especificações constantes no memorial descritivo, planilhas 

orçamentárias e demais documentos técnicos integrantes do processo. 

Com a execução das melhorias propostas, busca-se proporcionar melhores condições de mobilidade 

e acessibilidade às comunidades do interior do município, facilitar o escoamento da produção 

agropecuária, reduzir custos de manutenção da via e promover maior segurança aos usuários, 

contribuindo diretamente para o desenvolvimento econômico e social da região atendida. 

Além disso, a obra integra o Programa Estrada Boa Rural, do Governo do Estado de Santa Catarina, 

representando importante investimento em infraestrutura rural e fortalecimento das políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento do meio rural. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS/ESPECIAIS 

3.1 A escolha da modalidade “Concorrência” se justifica pela ampla publicidade na contratação da 

empresa que irá executar os serviços previstos, mas também pela possibilidade de atestar previamente 

que as empresas interessadas em participar do certame possuem os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos para execução do objeto a ser licitado, contido na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 

2021. 

3.2 A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art.28, inciso II, 

pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e serviços especiais e de obras e 

serviços comuns de engenharia. Na concorrência a disputa de preços acontece entre quaisquer 

interessados, desde que comprovem preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo 

edital. 

3.3 A nova lei de licitações em seu art.29, determina que a concorrência e o pregão seguem o rito 

procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de divulgação de edital de licitação, 

de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de habilitação, recursal e 

de homologação. 

3.4 Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se considerar a 

aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, sendo que não se aplicará o pregão às contratações de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de 

engenharia, desde que estes não se qualifiquem como comuns.  

3.5 A contratação em tela busca a execução de base e sub-base de via vicinal para posterior 

pavimentação asfáltica. A orientação técnica OTIBR 002/2009 define obra como: “Obra de engenharia 

é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, na qual seja necessária a 

utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de profissionais 

habilitados conforme disposto na Lei Federal n.5.194/66.” 

3.6 Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, considerando todo o ciclo 

de vida do contrato e a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 

para a Administração Pública, o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço. 

3.7 A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à Administração 

Pública, aumentando a competição entre as empresas participantes do certame, possibilitando assim, 

que a proposta vencedora seja realmente aquela de menor, dentro das especificações constantes no 

edital, gerando com isso, economia aos cofres públicos. 



 
4.   DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO  

4.1 O aceite do objeto pelo setor competente do Município de Bom Jesus/SC não exclui a 

responsabilidade do prestador de serviço ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência, e verificadas posteriormente;   

4.2 Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá solucionar imediatamente.   

4.3 Em caso de substituição do serviço, conforme previsto no subitem anterior, correrão à conta do 

fornecedor as despesas decorrentes.  

4.4 A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

Terceiros/Município referente a prestação dos serviços, assumindo os gastos e despesas que se 

fizerem necessários para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata substituição dos 

serviços que contenham irregularidades apontadas pela solicitante.  

4.5 O Município de Bom Jesus poderá solicitar a qualquer momento que a proponente efetue a 

correção dos serviços quando estes não estiverem atendendo as necessidades administrativas ou 

quando houver danos resultantes de ato da prestadora. 

4.6 A contratada deverá realizar iniciar a execução dos serviços em até 05 (cinco) dias contados da 

emissão da Ordem de Serviço. 

4.7 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Concorrência, na sua 

forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos artigos 6º, inciso 

XXXVIII, 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.7.1 O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global. 

 

4.8 Para participar da concorrência, o proponente deverá apresentar documentos para comprovar sua 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Negativa da Fazenda Federal e do INSS (unificadas);  

d) Certidão Negativa da Fazenda Estadual;  

e) Certidão Negativa da Fazenda Municipal;  

f) Certidão Negativa do FGTS; e 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

h) Documento pessoal do responsável pela assinatura do contrato; 

i) Declaração de que cumpre ART. 7°, XXXIII, DA CF;  

j) Declaração de Idoneidade; 

4.9 Para fins de Qualificação Econômico-Financeira, deverá ser exigido: 

4.9.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

conforme art. 69, II, da Lei 14.133/21; 

4.9.1.1. No caso de certidão positiva, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação; 

4.9.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

4.9.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 



 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

4.9.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

4.9.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

4.10 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes 

documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

4.10.1 Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede da proponente, através da 

apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

4.10.2 Registro do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) da licitante na entidade profissional 

competente, através da apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Física. 

4.10.3 Comprovação de Capacidade Técnica Operacional, através de Atestado(s) de Capacidade 

Técnica que comprove(m) que a mesma tenha executado para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas 

privadas, atividades pertinentes de obras ou serviços de complexidade equivalente ou superior ao 

objeto da licitação, acompanhado(s) das certidões de acervo técnico (CAT), emitidas pelo conselho de 

fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, 

como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos 

emitidos em nome da licitante (Acórdão 2326/2019 – Plenário TCU). 

Observação sobre os atestados: A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a 

pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 

sobre a execução de serviços, podendo solicitar copias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros 

documentos comprobatórios da execução do serviço. 

Justificativa sobre a capacitação técnico operacional: A exigência de apresentação de atestado 

para fins de qualificação técnica em licitação está prevista na Lei nº 14.133/21, tendo como finalidade 

verificar se o licitante possui condições técnicas necessárias e suficientes para cumprir o objeto de 

forma satisfatória. Os atestados revelam a experiência anterior do licitante na execução de objetos 

similares ao licitado, em características, quantidades e prazos. A lógica que baseia a qualificação 

técnica envolve uma presunção de capacidade. Segundo as diretrizes legais, se reconhece que a 

empresa que comprovar já ter realizado um objeto equivalente ao licitado será presumido “apto” para 

desenvolver o objeto da licitação, razão pela qual haverá de ser habilitado. Para o objeto do presente 

edital, a comprovação de capacidade técnica operacional torna-se indispensável. 

4.10.4 Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá demonstrar 

a execução de serviços de infraestrutura viária ou pavimentação asfáltica, contemplando a execução 

de base, sub-base ou camadas estruturais de pavimento, em quantitativo mínimo de 11.000,00m².  

a) Os quantitativos exigidos correspondem a parcela de maior relevância técnica e valor significativo 

da obra, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.  

b) Serão considerados válidos apenas os atestados acompanhados da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, serão aceitos tanto do responsável técnico da empresa quanto da 

empresa.  

c) A exigência de quantitativos mínimos observa o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 

correspondendo a parcela inferior à quantidade total do objeto licitado, sendo necessária para garantir 

a adequada execução da obra. 



 
4.10.4.1. Consideram-se parcelas de maior relevância técnica para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional os seguintes serviços:  

I – Execução de sub-base em pedra rachão;  

II – Execução de base em brita graduada;  

III – Execução de sistema de drenagem para pavimentação 

4.10.5 No caso de atestado de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados, acompanhados 

das respectivas CAT's e/ou RRT´s, emitidos em nome das empresas consorciadas e que citem 

especificamente o percentual de participação, bem como os serviços e respectivas quantidades 

executadas por cada empresa consorciada, conforme Acórdãos 2.299/2007; 2.036/2008; 2.255/2008; 

2.993/2009; 3.131/2011 e 2.898/2012 do TCU. 

4.10.6 Comprovação de vínculo empregatício de cada profissional técnico que participará da 

condução dos serviços contratados detentor do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica e da(s) 

Certidões de Acervo Técnico (CAT) com a empresa licitante, através da apresentação de um dos 

seguintes documentos: 

a) Contrato Social da Empresa; 

b) Certidão de Pessoa Jurídica e/ou Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou RRT – 

Registro de Responsabilidade Técnica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU referente a atribuição de Cargo e Função; 

c) Ficha de Registro de Empregados, autenticada junto a Delegacia Regional do Trabalho – DRT, ou 

cópia da Carteira de Trabalho, ou Contrato de Prestação dos Serviços contendo as respectivas 

anotações do contrato de trabalho, ou Declaração de Contratação futura, com a anuência dos 

profissionais. 

4.10.7 Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a conclusão final 

do contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, em 

condições idênticas de disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que aprovada pela 

Fiscalização a comprovação de qualificação técnica exigida neste item; 

4.10.8 Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em mais 

de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

4.10.9 Declaração de visita, assinada pelo Representante Legal da empresa afirmando que visitou 

o local das obras, e de que tomou conhecimento de todos os serviços a serem realizados e de que 

conhece as condições do trecho da estrada rural objeto da intervenção, ou de dispensa da visita 

técnica, porém, isentando o Município de qualquer responsabilidade por eventuais erros na 

composição da proposta de preços ou pela falta de informações, ou pela não realização da visita, 

sendo este motivo não reconhecido para solicitação futura de reequilíbrio contratual em caso de 

contratação. 

4.10.10 Importância da visita técnica: a visita ao local da obra é fundamental pelos seguintes 

motivos: 

- Conhecimento das características e condições atuais da edificação a ser restaurada e sua 

localização. 

- Confirmação da compatibilidade do projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária, 

anexos do edital, para elaboração da proposta definitiva, possibilitando esclarecer qualquer dúvida ou 

apontar qualquer divergência ou falta de informações diretamente com os técnicos da Secretaria 

responsável, antes da data de abertura da licitação, uma vez que não será aceito qualquer pedido de 

reclamação ou solicitação de aditivos nesse sentido, após a data de recebimentos das propostas. 

- Frequentes pedidos de aditivos de acréscimo, inexecução, lentidão e paralisação de obras 

anteriores, devido a problemas técnicos apontados pelas empresas contratadas, após a assinatura do 

contrato, os quais deveriam ter sido constatados e apontados na época oportuna, antes da 



 
apresentação das propostas. 

 

5. DA GARANTIA DA PROPOSTA  

5.1 Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento do valor 

equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, a título de garantia de proposta, 

como requisito de pré-habilitação. O valor da garantia de proposta deverá ser comprovado por meio 

do recibo de pagamento ou do documento bancário correspondente. A comprovação dependerá da 

modalidade de garantia escolhida pelo licitante. (IDENTIFICAÇÃO DEVE SER GRIFADO); 

 

5.1.1 A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  

Conta para depósito: Banco do Brasil, AG: , CC: , Pix: .  

b) Seguro-garantia contratado junto a empresa seguradora devidamente registrada na 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), com a indicação expressa de que a cobertura 

abrange o valor da garantia exigida, até a data da assinatura do contrato.  

c) Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil, com validade para todo o período do processo licitatório e que seja 

suficiente para cobrir o valor da garantia exigida.  

5.1.2 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, o que ocorrer 

primeiro. Caso o licitante não apresente a documentação necessária à formalização do contrato ou se 

recuse a assiná-lo, a garantia de proposta será executada.  

5.1.3 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou 

a não apresentação dos documentos para a contratação, em conformidade com as condições 

estipuladas neste Edital. Além disso, o valor executado será utilizado para cobrir as despesas da 

Administração Pública com o processo licitatório, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e a contratação do próximo melhor classificado, caso não haja o 

cumprimento por parte do licitante vencedor.  

5.1.4 Em caso de não apresentação da garantia de proposta ou da garantia insuficiente, o licitante será 

desclassificado do certame, sendo o valor correspondente à garantia, devido à falha, passível de 

sanção conforme previsto no Edital. 

 

6. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 No ato da assinatura do contrato, a proponente vencedora prestará Garantia de Execução, no 

percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a fim de proteger a Entidade Licitante contra 

atos ou omissões da proponente. A Garantia de Execução poderá ser feita em uma das seguintes 

modalidades:  

a) Em dinheiro ou em títulos da dívida pública, através de depósito na seguinte conta: Banco do Brasil, 

Agencia nº 0586-X, Conta 215945-7; 

b) Em títulos da dívida pública, na forma do art. 96, §1º, inciso I, da Lei n. 14.133/2021;   

c) Em seguro garantia;   

d) Em fiança bancária.  

e) Em título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

6.1.1 No caso de rescisão de Contrato, por inadimplência da CONTRATADA, a garantia não será 



 
devolvida, e será apropriada pela Prefeitura a título de multa rescisória;   

6.1.2 A Caução será liberada até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Recebimento 

Definitivo, satisfeitas as exigências eventualmente feitas, atualizada monetariamente no caso de ter 

sido efetuada em dinheiro pelo índice da poupança;   

6.1.3 Havendo prorrogação do prazo de conclusão das obras, o prazo de validade e de liberação da 

caução deverá ser prorrogado automaticamente.  

 

7.  DA GARANTIA DA OBRA 

7.1 A garantia legal da obra e responsabilidade por solidez, segurança, qualidade e vícios construtivos 

do objeto do presente contrato é de 05 (cinco) anos contados a partir do recebimento e aceite pelo 

CONTRATANTE;  

7.2 O CONTRATADO se obriga a reparar ou trocar os produtos/serviços que se apresentarem com 

vício de qualidade, defeitos de fabricação, fornecendo todos os materiais, componentes e insumos 

eventualmente utilizados, sem qualquer custo adicional aos valores contratados. 

 

8. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.1 O objeto estará sujeito à conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a 

proposta da CONTRATADA e o presente Edital podendo, o Município, em seu exclusivo entendimento, 

determinar a realização de análises aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas 

técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da CONTRATADA: 

8.2 Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de até 15 (quinze) dias após 

comunicação escrita de sua conclusão, pela CONTRATADA, mediante Termo circunstanciado 

assinado pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) da CONTRATADA e visado pela fiscalização para as 

correções da obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s), implicará na aplicação 

da multa especificada nas penalidades deste Edital, salvo por motivos devidamente justificados e 

aceitos pelo Município. 

8.3 Caso os serviços constantes do objeto, não sejam aprovados na fiscalização, fica suspenso o curso 

do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m) sanado(s) a(s) 

irregularidade(s). 

8.4 Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicar ao Município, por escrito e protocolada a 

conclusão da mesma, juntamente com a entrega do Relatório Final. 

8.5 Em até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação, o Município emitirá laudo de realização 

da fiscalização concluída, no qual fará constar as exigências necessárias às eventuais adequações, 

correções e demais atos para a perfeita conclusão da obra ou atestará a sua qualidade e conformidade. 

8.6 Atestando a qualidade e conformidade da execução da obra, o Município receberá provisoriamente, 

tendo o aceite pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização. 

8.7 A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados do 

seu recebimento provisório, prazo no qual a CONTRATADA fica inteira e integralmente responsável 

por qualquer reparo, correção, adequação ou outros que se mostrarem necessários, às suas expensas, 

mediante simples notificação do Município, na qual assinalará prazo para realização dos serviços 

apontados. 

8.8 O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo simples 

decurso do prazo previsto neste Edital, com exceção dos eventos abaixo: 

8.9 Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do Município, no sentido 

de que a CONTRATADA deva realizar o serviço de adequação, correção ou outro eventualmente 

apontado e verificado. O prazo recomeça a correr tão logo o Município ateste a realização do serviço 

conforme apontado e exigido; 



 
8.10 Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a correr 

na sua integralidade somente quando sanada a irregularidade constatada. O prazo recomeça a correr 

tão logo o Município ateste a realização conforme do objeto contratado. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º alínea ‘e’ da Lei 14.133/2021) 

9.1 A execução do objeto ocorrerá de forma indireta, mediante a contratação de empresa especializada 

em obras e serviços de engenharia, sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo o 

fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à 

completa execução dos serviços. 

9.2 O objeto licitado deverá ser executado pelo valor aprovado no processo, sendo vedada a cobrança 

de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado.  

9.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 

Lei nº 14.133 de 2021. 

9.4 Para Execução e Conclusão: a obra deverá ser concluída dentro do prazo de vigência contratual, 

a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 

9.5 As alterações para fins de revisão contratual, para manutenção do equilíbrio econômico financeiro, 

poderão ser concedidas, desde que solicitadas oportunamente pela contratada, devendo estar 

respaldada em documentação legal de suporte com a respectiva memória de cálculo comprobatória 

da alteração pretendida, quando relativa à revisão por alteração na composição de custos.  

9.6 Caso haja necessidade de correção do serviço, a licitante deverá o fazer em prazo não superior a 

15 (quinze) dias, dada a necessidade e característica do serviço executado. 

9.7 Os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos técnicos, memorial 

descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos que integram o 

processo de contratação, observando-se as normas técnicas aplicáveis à construção civil e as 

orientações da fiscalização designada pelo Município. 

9.8 A execução da obra deverá observar as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro e 

nos projetos de engenharia, compreendendo, conforme as especificações técnicas aplicáveis, os 

serviços preliminares, movimentação de terra, regularização e compactação do subleito, execução de 

sub-base e base, implantação dos dispositivos de drenagem pluvial, sinalização vertical e demais 

serviços complementares necessários à conclusão do Trecho 1 da Estrada Rural da Linha Narciso.  

9.9 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, 

de qualidade ou documentação técnica, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no 

Edital, verificadas posteriormente.  

9.10 O prazo de validade e a garantia dos serviços não poderão ser inferiores ao previsto neste Termo 

de Referência e, caso presente, nas folhas de dados, contados da emissão da nota fiscal.  

9.11 Todos os custos relacionados à execução da garantia ou correção dos serviços correrão por conta 

exclusiva do contratado, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas 

técnicas, deslocamento de pessoal. 

9.12 A contratada deverá comunicar às unidades requisitantes, de imediato, eventuais motivos que 

impossibilitem o cumprimento das obrigações constantes neste edital e providenciar a imediata 

correção das deficiências quanto ao fornecimento ou inconformidades técnicas apresentadas pelo 

serviço fornecido, apontadas pelo departamento responsável pelo recebimento e fiscalização do 

Município.  

9.13 A empresa deverá observar todos os prazos e diretrizes previstas no Termo de Referência, do 

Edital e da Lei 14.133/2021 para que assim o contrato seja executado da melhor forma possível.  



 
9.14 O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato 

administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 O Responsável pela Gestão será o servidor, Valmir Rodrigues. 

10.2 O responsável pela fiscalização será servidor nomeado na formalização do contrato.  

10.3 O fiscal tem a obrigação de acompanhar a execução do contrato, verificando o fiel cumprimento 

das condições estabelecidas no contrato, buscando sempre assegurar os melhores resultados para a 

Administração Municipal.  

10.4 O fiscal deverá realizar relatório de fiscalização do contrato, registrando lá todas as ocorrências 

relacionado à execução do contrato, quando este verificar qualquer inexatidão ou irregularidade no 

cumprimento do contrato este deverá notificar o gestor dos contratos para que este possa realizar a 

notificação da contratada.    

10.5 A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Transportes e Obras. 

10.6 O gestor de contratos coordenará o acompanhamento do processo de fiscalização do contrato, 

este deverá receber os registros feitos pelo fiscal, ademais acompanhará o processo na esfera 

administrativa, ficando responsável por conferir prorrogações contratuais, prazos contratuais, emissão 

de ordem de serviço etc. O gestor deverá tomar providencias para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

que trata o artigo 158 da lei nº 14.133/2021. 

10.7 Todos os contatos entre o Poder Executivo e a contrata será realizado por escrito, sempre que o 

ato exigir tal formalidade, sendo admitido o uso de mensagens eletrônicas. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES  

11.1. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  

I - O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 

pertinente a este Contrato:  

II - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 

os direitos do CONTRATADO;  

III - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados artigo 137 da Lei 14.133/2021;  

IV - Fiscalizar lhe a execução;  

V - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  

VI - Fornecer as informações necessárias para a total e completa execução dos serviços;  

VII - Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no Contrato;  

VIII - Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da administração, 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 

houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

IX - Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à administração, além de remeter cópias dos documentos 

relacionados ao fato para os órgãos competentes, para a apuração de ilícitos.   

X - Analisar, através da Equipe de Fiscalização designada, os Boletins de Medição emitidos pela 

CONTRATADA, baseados nas avaliações dos serviços executados, demonstrando quantidades de 

serviços executados no período, para posterior desembolso por parte da CONTRATANTE, contendo 

assinatura do responsável técnico da CONTRATADA e fiscal da obra designado pela CONTRATANTE; 



 
XI - Fiscalizar o andamento da obra enfatizando os prazos de execução e marcos contratuais definidos 

no Cronograma Físico-Financeiro, podendo ser readequado, conforme a necessidade do Município, 

no decorrer do contrato. 

 

11.2.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

I - Cumprir fielmente este Contrato;  

II - Prestar os esclarecimentos de que forem solicitados pela fiscalização do contratante;  

III - Fornecer o objeto de acordo com o previsto no edital;  

IV - Garantir a qualidade dos serviços prestados;  

V - Substituir imediatamente o produto que se apresentarem fora das especificações técnicas;  

VI - Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, e 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;  

VII - Executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação;  

VIII - Comunicar à Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a execução dos 

serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

IX - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 

motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis; 

X - Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços e, 

por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE; 

XI - Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 

XII - Respeitar os prazos previstos neste termo de referência; 

XIII - Manter atualizado o endereço do correio eletrônico; 

XIV - Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços; 

XV - Manter projetos, cadernos de encargos, memoriais descritivos, ART’s, RRT’s, alvarás e qualquer 

licença e/ou autorização, presente no canteiro de obras e que seja de fácil acesso para a fiscalização 

de obras e contratos; 

XVI - Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mão de obra, 

equipamentos, bem como as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, até o recebimento definitivo do 

objeto; 

XVII - Responder pelo custo dos serviços, ora contratados, contemplando salários de pessoal, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 

XVIII - Arcar com toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista e previdenciária decorrente de 

acidente de trabalho, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus, bem como adotar critérios de 

sustentabilidade (ambiental, econômica e social) durante todo o período de execução do objeto; 

XIX - Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotações ou Registros de Responsabilidade 

Técnica (ART’s/RRT’s) referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, sob pena de 

retenção de medição, bem como a respectiva CNO; 

XX - Cumprir o previsto nos Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e 

Municipais, inclusive Normas de Concessionárias de Serviços Públicos; 

XXI - Executar, de maneira precípua, os serviços apresentados no Projeto e Memorial Descritivo, de 

forma que a obra seja concluída de acordo com as especificações; 

XXII - Manter profissional técnico devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela CONTRATANTE, 

para responder sobre os aspectos inerentes ao objeto e assinar, em nome da empresa CONTRATADA, 

instruções técnicas e planilhas de medição; 



 
XXIII - Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas as condições 

de segurança, higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo com as Normas 

Regulamentadoras (NR’s) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), incluindo o uso de uniforme; 

XXIV - Retificar todo e qualquer trabalho que não obedeça aos elementos especificados no projeto e 

demais disposições contratuais, bem como reparos e correções, com desembolso pela CONTRATADA 

XXV - Manter técnico devidamente habilitado e capacitado, exclusivamente no local, horário e nos dias 

de prestação dos serviços, o qual será responsável pela supervisão e acompanhamento, bem como 

sanar dúvidas e tratar de quaisquer assuntos relacionados à execução do objeto; 

XXVI - Fornecer projeto “As Built”, com todas as modificações executadas relativas ao projeto 

executivo aprovado, para concretizar o Termo de Recebimento Definitivo da Obra; 

XXVII - Respeitar e cumprir todas as recomendações estabelecidas nas Licenças Ambientais emitidas 

pelos órgãos competentes; 

XXVIII - Dada a ordem de serviço pela contratante, é obrigatório, por parte da CONTRATADA o 

fornecimento do “Diário de obras”, mantendo-o devidamente atualizado durante a execução da obra e 

presente no canteiro de obras que seja de fácil acesso para a fiscalização; 

XXIX - As Normas Regulamentadoras – NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória por parte da empresa vencedora, bem como as demais leis e normas vigentes, 

em especial a NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção e seus 

desdobramentos; 

XXX - Prefeitura Municipal de Bom Jesus poderá a critério de seu corpo técnico, determinar a 

paralisação da obra e/ou serviço, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de 

segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela empresa vencedora, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis. A empresa vencedora se responsabilizará, ainda, por atrasos ou 

prejuízos decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na 

época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; 

XXXI - A Contratada deverá efetuar permanentemente as obras e serviços de controle tecnológico dos 

materiais, componentes, processos e equipamentos, bem como da e) qualidade das obras e serviços 

executados, através de empresa especializada, a ser aprovada pela Fiscalização; 

XXXII -  As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 

involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, sem ônus para a 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus, sem implicar alterações do prazo contratual; 

XXXIII - Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante 

e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 

imperícia ou omissão de sua parte; 

XXXIV - Os ensaios e testes, previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações 

técnicas/memorial descritivo, deverão ser realizados por empresas especializadas e 

credenciadas/autorizadas pelo INMETRO, as quais deverão, previamente, ser aprovadas pela 

Fiscalização da Prefeitura Municipal de Bom Jesus. Os ensaios e testes e/ou sua repetição ficarão a 

cargo exclusivo da Contratada, estando os custos incluídos nos preços propostos para as respectivas 

obras e serviços, sendo que a não realização dos mesmos, quando necessários ou solicitados pela 

Fiscalização, propiciará, além da aplicação das multas, a suspensão da medição das obras e serviços 

correspondentes até a sua regularização; 

 

11.2.2  Deve ainda a Contratada:  



 
11.2.2.1 Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao Município 

requerer que ela seja executada às custas do detentor dos preços registrados, descontando-se o valor 

correspondente dos pagamentos devidos ao detentor dos preços registrados;  

11.2.2.2 O presente edital não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo 

trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar a 

serviço;   

11.2.2.3 Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei.   

11.2.2.4 Pelos danos causados a terceiros, em qualquer caso, durante a execução dos serviços, bem 

como a reparação ou indenização sem ônus para o Município;   

11.2.2.5 O proponente vencedor do certame se obriga a agir com zelo e prudência na execução dos 

serviços da contratação, respondendo exclusivamente por seus atos e de seus prepostos, para o caso 

de sua ação ou omissão resultar em danos materiais ou morais à administração ou a terceiro, 

garantindo, inclusive, o direito de regresso, caso a municipalidade seja demandada por tais faltas;   

11.2.2.6 Atender às normas Federais, Estaduais e Municipais regentes do assunto;  

11.2.2.7 Cumprir as determinações da municipalidade; 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO   

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.   

 

13. DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  

13.1 A despesa com a execução deste contrato correrá de acordo com a natureza da despesa previstas 

e/ou abertas por crédito adicional suplementar ou especial no orçamento do Município para o exercício 

de 2026. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e 

da categoria econômica, é o seguinte:  

 

Órgão de Governo: 06 – Secretaria Municipal de Transportes e Obras 

Departamento/Fundo: 06.001 – Secretaria Municipal de Transportes e Obras 

Projeto/Atividade: 1.011 – Pavimentação de estradas, ruas e passeios 

Despesa: 55 – 4.4.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Dar causa à inexecução total do contrato; 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as sanções 

previstas no artigo 156, da Lei n° 14.133/2021 e demais: 

Advertência; 

Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de inexecução 

total do objeto; 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

Impedimento de licitar e contratar; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei 14.133/2021, as empresas ou profissionais 

que: 

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhido sem favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização –PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

16. ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

16.1 Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo modificar, 

adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em consonância com os objetivos 

estabelecidos, mediante termo aditivo competente e em conformidade com o artigo 124 e seguintes 

da Lei federal nº 14.133, de 2021.  



 
16.1.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme artigo 136 da Lei federal nº 14.133, de 

2021. 

 

Bom Jesus/SC, 01 de setembro de 2026. 

 

 

Valmir Rodrigues 
Secretário Municipal de Transportes e Obras 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

 
 
 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo a 
avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de mercado, 
definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da 
Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade de 
sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 
 
Dessa forma, nos termos do 6º XXIII da Lei 14.133/2021, aprovo o presente Termo de Referência. 
 
 
 

Bom Jesus/SC, 01 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

Vilmar Peccini 
Ordenador de Despesas 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO III 

 

MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 74/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2026 

 

 

À Prefeitura Municipal de Bom Jesus/SC 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica 

n°  01/2026 - , que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 

ITEM DESCRIÇÂO VALOR MATERIAIS 

(BDI incluso) 

VALOR MÃO DE OBRA 

(BDI incluso) 

VALOR TOTAL 

(BDI incluso) 

01     

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$. ................... (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARÁ O FUTURO 

CONTRATO: CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da licitação. Condições de 

Pagamento: () parcelas, de acordo com o cronograma físico-financeiro. Prazo de Execução: () meses 

consecutivos. 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

2.2. Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 01/2026, realizada através do 

Portal BLL Compras, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos 

sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto 

da presente Licitação. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a cumprir 

as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 

 

3. ANEXOS DE PROPOSTA: 

Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, contendo 

os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, BDI aberto, 

correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro. 

LOCAL E DATA 

assinatura e carimbo do proponente 



 
ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(A ser apresentado na habilitação) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 74/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2026 

 

 

A empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ sob o n° .........., por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr. (a) ............................. , portador (a) da Carteira de identidade n° 

..................... e do CPF n° ................... , DECLARA que: 

☒ Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

☒ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

☒ Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

☒ Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as 

Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas 

as demais exigências de habilitação constantes do edital próprio. 

☒ Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a 

norma contida no Art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em 

seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

☒ Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório 

referente à Concorrência em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

☒ Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

DECLARA, para fins de obtenção dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, com as 

alterações que lhe sucederam, não estar incursa em nenhuma das vedações do §4º do Art. 3º da 

referida Lei, considerando, ainda, o que preconiza o §5º e §6º do mesmo dispositivo legal. 

 

Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-calendário de 

realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. 



 
☒ Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de 

proteção dos dados pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus. Fica obrigada a 

comunicar a Prefeitura Municipal de Bom Jesus, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 

de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

 

Local/Data 

 

 

 

 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Carimbo da empresa 



 
ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO 

EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 74/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2026 

 

 , inscrita no CNPJ nº 

 ,   por   intermédio   de   seu   representante   legal,   o(a)   Sr.(a.) 

  , portador(a) da Carteira de Identidade nº   e do 

CPF nº  , DECLARA, para fins do disposto no Edital de Concorrência Eletrônica n. 

01/2026, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/06; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/06. 

 

Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n. 123/06. 

 

 

Bom Jesus, xx de xx de 2026. 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 

Carimbo do CNPJ 

 

OBS 

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 



 
ANEXO VI 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 74/2026   

CONCORRÊNCIA Nº 01/2026 

 

 

.............................................................., inscrito no CNPJ nº....................Declara para os devidos fins 

que serão executadas todas as diretrizes de sustentabilidade ambiental do diploma normativo 

nacional e as contidas no projeto básico de obras e serviços de engenharia deste Edital e seus 

anexos e que observará as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Lei n. 12.305/10 – Política Nacional, Estadual e Municipal de 

Resíduos Sólidos, Resolução n. 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 

CONAMA, providenciando a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação. 

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos domiciliares, áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

 

 

Bom Jesus, xx de xx de 2026. 

 

 

 

 

nome, cargo e assinatura. 

razão social da empresa. 



 
ANEXO VII 

PROCESSO LICITATÓRIO 74/2026   

CONCORRÊNCIA Nº 01/2026 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BOM JESUS E A 

EMPRESA [...] 

 

CONTRATO Nº [...]/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2026 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 

 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE BOM 

JESUS-SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na Avenida Pedro 

Bortoluzzi, nº 435, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 01.551.148/0001-87, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Vilmar Peccini, inscrito no CPF sob nº [...], doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº [...], com sede na Rua/Av. [...], nº [...], bairro [...], cidade de [...], Estado [...], 

neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF sob o nº [...], doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e condições que 

seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 01/2026, 

submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO, EXECUÇÃO DE BASE E SUB-

BASE, DRENAGEM PLUVIAL E SINALIZAÇÃO VERTICAL DE ESTRADA RURAL PERTENCENTE 

À LINHA NARCISO, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS/SC, COM EXTENSÃO TOTAL DE 3.783,57M 

E ÁREA DE 22.869,96M², CORRESPONDENTE AO TRECHO 1 DO PROGRAMA ESTRADA BOA 

RURAL, DO GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, COMPREENDENDO O 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS 

NECESSÁRIOS À PLENA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME CONDIÇÕES, 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROJETO EXECUTIVO E NOS 

DOCUMENTOS TÉCNICOS QUE INTEGRAM O PROCESSO. 

PROCESSO SGPe SIE Nº 44701/2025 - PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF/SIE Nº 15/2026 - 

PROGRAMA ESTRADA BOA RURAL. 

2. 2. Nas condições fixadas no Edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos, memoriais, 

especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos 

técnicos fornecidos ou aprovados pela CONTRATANTE, bem como com a proposta da 

CONTRATADA, todos integrantes e inseparáveis deste instrumento. 

3. 3. A obra será realizada com recursos estaduais e municipais vinculados ao Programa Estrada Boa 

Rural, Processo SGPe SIE nº 44701/2025 e Portaria Conjunta SGG/SEF/SIE nº 15/2026. 

4. A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade 



 
pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de Bom Jesus – 

CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 

1. Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$ ................ (.......................), 

conforme planilha individualizada de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o 

processo de Concorrência Eletrônica n° 01/2026. Do valor total da contratação R$.............., refere-

se ao montante de materiais a serem aplicados e R$ ..... , aos serviços necessários. 

2. O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 

realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a 

partir da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de 

execução, em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal 

e os documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas 

contratuais e atendidas as condições. 

3. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 

4. Os pagamentos observarão a disponibilidade dos recursos vinculados ao Programa Estrada Boa 

Rural e o cronograma físico-financeiro contratado, especialmente os recursos estaduais do Processo 

SGPe SIE nº 44701/2025 e da Portaria Conjunta SGG/SEF/SIE nº 15/2026, sem prejuízo das 

obrigações legais do CONTRATANTE quanto ao processamento das medições e pagamentos. 

5. A Ordem de Serviço somente será expedida após o efetivo repasse, pelo Governo do Estado de 

Santa Catarina, dos recursos estaduais necessários ao início da execução do objeto, vinculados ao 

Processo SGPe SIE nº 44701/2025 e à Portaria Conjunta SGG/SEF/SIE nº 15/2026. A assinatura 

deste Contrato não autoriza o início da execução. 

6. Até a expedição formal da Ordem de Serviço, a CONTRATADA não deverá iniciar serviços, 

mobilizar equipamentos ou assumir despesas em nome do CONTRATANTE. O prazo de execução 

terá início na data definida na Ordem de Serviço, não sendo imputável à CONTRATADA o período 

anterior necessário à liberação dos recursos e ao cumprimento das condições administrativas para 

início da obra. 

7. A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 

demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico 

deverá possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 

correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 

8. Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do 

contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 

qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para 

liberação da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 

9. Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras 

referentes à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle 

tecnológico, materiais de consumo de escritório, dentre outros. 

10. A remuneração será proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 

palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na 

execução financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% dos serviços 

previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração 

local. 

11. As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 

mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a 



 
medição só será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 

12. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que 

regula a matéria. 

13. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva 

da contratada. 

14. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

15. O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais 

cabíveis previstas no Edital e no Contrato. 

16. Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas 

por funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 

17. O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 

inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da 

aplicação das demais penalidades previstas em lei. 

18. O CONTRATANTE pagará à contratada, em até 30 (trinta) dias após cada medição, mediante 

apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente 

atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no instrumento 

convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 

I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 

II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 

19. Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena 

de haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 

I. eSocial – folha de pagamento da competência: relação dos trabalhadores vinculados à obra e 

remunerações informadas no eSocial; 

II. DCTFWeb da competência: recibo/relatório que demonstre a apuração das contribuições 

previdenciárias; 

III. DARF previdenciário e comprovante de pagamento: para comprovar o recolhimento das 

contribuições apuradas na DCTFWeb. 

IV. CNO da obra: comprovação de que a obra está devidamente cadastrada no Cadastro Nacional 

de Obras e vinculada à empresa responsável pela empreitada total. 

V. Declaração mensal, firmada pelo representante legal da contratada e pelo profissional 

responsável pela contabilidade, de que a empresa mantém escrituração contábil regular, na forma 

da legislação vigente, com o adequado registro das operações relacionadas à execução da obra 

objeto deste contrato, responsabilizando-se os signatários pela veracidade das informações 

prestadas. (Modelo Anexo ao Contrato). 

20. Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 

relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata 

retenção dos créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções 

administrativas pertinentes. 

21. Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para 

a quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações 

congêneres. 

22. O primeiro pagamento fica condicionado à apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 

referente ao objeto deste edital. 



 
23. As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 

despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição 

deverá estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha 

poderá possuir as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 

24. Para fins de cálculo tributário (ISS), será permitida a dedução comprovada de materiais utilizados 

na obra de no máximo 50% sobre o valor total do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS. 

1. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 

Lei nº 14.133 de 2021. 

2. Para Execução e Conclusão: a obra deverá ser concluída dentro do prazo de vigência contratual, 

a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 

3. O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de 

Serviço. 

4. O “termo inicial”, para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na 

Ordem de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 

5. Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada 

e reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 

6. O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 

execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria, e não implicará em 

nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 

improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico- financeiro para 

cobrir despesas com pagamento de “horas extras” ou “adicionais noturnos”, uma vez que a licitante 

vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da 

Legislação Trabalhista aplicável a esta contratação. 

7. Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições 

estabelecidas no artigo 107, da Lei 14.133/2021. 

8. Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro. 

9. Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 

Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 

10. Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº 

14.133/2021. 11. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente 

na Prefeitura Municipal de Bom Jesus. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO, MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1. A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos 

executivos com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas 

especificações técnicas e planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 

2. A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e 

sujeitar-se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e 

código ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as 

quais desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá 

ainda as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do 



 
Trabalho e Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas 

preventivas de modo a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 

3. A CONTRATADA deverá atender a segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e 

veículos; 

4. A CONTRATADA deverá atender o respeito aos limites da propriedade; 

5. A CONTRATADA deverá atender a proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali 

transitam, trabalham ou residem. 

6. É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

7. Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão 

ao estabelecido na NBR 5682 – contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas 

leis, normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério 

do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 

8. Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 

9. Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, 

referidas neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos 

totais ou parciais a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de 

serviços públicos e ao meio ambiente. 

10. Os materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da 

Fiscalização previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão 

ser substituídos, não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força 

maior para permitir dilação do prazo ou do aumento do preço contratado. 

11. Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o 

processo ou método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser 

conduzida, supervisionada ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista 

de idoneidade técnica comprovada junto à CONTRATANTE. 

12. O elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua 

equipe, é o Diário de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, 

verificadas na obra ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e 

providências, concernentes à execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 

13. Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela 

qualidade e/ou tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do 

elemento construtivo executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo 

adicional para a CONTRATANTE. 

14. Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 

15. Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 

subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 

6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 

16. Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 

(quando for o caso); 

17. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 

objeto do contrato; 

18. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 



 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos 

que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra 

objeto do contrato; 

19. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 

vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 

20. Projetos: 

1. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 

objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 

2. A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 

especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas 

nas especificações; 

3. Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 

antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual 

incoerência, falha ou omissão que for constatada; 

4. Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 

efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas 

todas as disposições e condições estabelecidas no contrato; 

5. Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 

documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 

integrantes do projeto; 

6. A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer alternativa 

de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra objeto 

do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 

requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 

21. Segurança e Saúde do Trabalho: 

1. Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as medidas de 

segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e 

disposições da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 

2. A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 

exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos 

especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos 

de segurança, de conformidade com a natureza da obra em execução; 

3. A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 

canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e 

alojamentos, coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 

4. A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 

de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso 

de equipamentos de combate a incêndio; 

5. A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 

brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 

6. Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 

competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer 

durante a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 

7. Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal orientado 

para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos 

da NR 18; 



 
8. Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, 

equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do 

canteiro de obra; 

9. A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 

cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 

equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 

ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas 

pelas normas de segurança e saúde no trabalho. 

22. Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 

1. Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto das 

instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 

contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 

necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, 

quando previstas no Caderno de Encargos; 

2. Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como água, 

esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 

recebimento definitivo (quando for cabível); 

3. Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 

especificação adequados ao cumprimento do contrato; 

4. Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil 

no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 

execução da obra objeto do contrato; 

5. Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados ao 

pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a 

incidir sobre o objeto do contrato; 

6. Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de 

execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 

trabalhos, bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no 

plano de execução da obra; 

7. Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 

8. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária 

que ocorra no local dos trabalhos; 

9. Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos 

a serem aplicado na obra objeto do contrato; 

10. Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 

exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 

serem aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 

11. Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 

locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 

12. Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 

13. Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 

equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas 

do canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

23. Responsabilidade Civil: 

1. Durante, no mínimo, 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo da obra, a CONTRATADA 



 
responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Art. 618 da Lei nº 10.406/2002, devendo 

efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse 

período, independentemente de qualquer pagamento da CONTRATANTE; 

2. A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos praticados 

no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a 

CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos 

serviços executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 

3. Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 

defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 

necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 

independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 

4. A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 

bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados 

por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de 

infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, 

devendo indenizar a CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse 

título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 

24. Medição: 

1. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços efetivamente 

executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 

correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 

CONTRATANTE; 

2. A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 

base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições 

estabelecidas no Edital. 

3. Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto do 

contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 

qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para 

liberação da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PELA EXECUÇÃO DA OBRA 

E DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

1. O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, 

sem prejuízo das cominações impostas pelo Código Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da 

má execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, 

conforme dispõe o Art. 186 da Lei nº 10.406/2002. 

2. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora 

de seu controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei nº 10.406/2002, desde que essas 

causas afetem diretamente os serviços contratados. 

3. Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de 

quaisquer condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da 

sucumbência, responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor 

equivalente ao prejuízo sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 

4. Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 

deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento 



 
de outras. 

5. A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a 

qual responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 

6. A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

7. A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo “Responsável Técnico” 

indicado na proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes 

para decidir, em seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

1. Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão 

técnica designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 

2. A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 

juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em 

relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate 

alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo 

ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 

3. A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua 

disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 

4. À fiscalização compete, entre outras atribuições: 

5. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas 

as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 

correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 

6. Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

7. Outras funções constantes no Decreto Municipal nº 15.259/2023 (Capítulo V - Da Gestão e 

Fiscalização dos Contratos Administrativos) 

8. A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

9. É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 

integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a 

CONTRATADA a: 

2. A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 

indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 

execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 

3. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 

comprovada a sua imputação, as consequências de: 

a. imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 

b. falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 

c. furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, 

objeto deste contrato; 

d. atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 



 
e. acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de 

terceiros, na obra ou em decorrência dela. 

4. A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da responsabilidade 

civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da mesma. 

5. O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento 

e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 

6. Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações e 

Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes 

aos serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 

determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de 

Controle. 

7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias ou no prazo para tanto 

estabelecido pela Fiscalização; 

8. Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 

ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 

venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 

a. instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 

reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 

b. tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 

disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 

c. manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 

d. o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de 

total responsabilidade da CONTRATADA; 

e. todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela 

de proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 

utilizadas no trajeto do transporte; 

f. limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 

9. Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos, 

objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua substituição, 

mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta medida 

ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 

6º, artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10. Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 

indicar acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 

relacionados com o objeto. 

11. Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 

transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências 

do objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na 

ocorrência de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato 

aos órgãos competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 

12. Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 

pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 

pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 



 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho 

do menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil 

(Lista TIP), conforme Decreto Presidencial nº 6.481, de 12/06/2008. 

13. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 

previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais 

encarregados da execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer 

questões relacionadas com exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de 

execução dos serviços, e tudo mais que se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas 

referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (CREA/SC) e providenciar e manter 

atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução da obra; 

14. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do 

serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 

15. Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, 

na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 08/08/78 da Secretaria 

de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 

Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 

convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 

obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI´s, seguindo a legislação específica 

em vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do 

Trabalho. 

16. Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 

do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 

17. Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação comprobatória 

do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 

imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços 

decorrentes do contrato firmado com o CONTRATANTE. 

18. Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre as 

partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 

Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe 

deu origem. 

19. A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 

serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a cargo da autoridade competente. O 

recebimento definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no 

recebimento provisório. 

20. Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 

da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou 

prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma 

omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 

21. Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 

verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato 

pela CONTRATADA, com a inclusão do município de Rio Negrinho no polo passivo, como 

responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente 

a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo 

com nova retenção em caso de insuficiência. 



 
22. A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da existência 

da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 

23. Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do 

efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 

24. Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 

propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e 

reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de 

eventual condenação inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e 

sucumbências. 

25. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta licitação, sem prévia autorização do Município. 

26. Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 

essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou 

tolerância houvesse ocorrido. 

27. Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será 

responsável, ainda: 

28. Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

29. Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro 

ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 

30. Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 

execução suspensa; 

31. Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 

32. Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

33. Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 

34. As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 

involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para 

a CONTRATANTE, sem implicar alterações do prazo contratual; 

35. Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à 

CONTRATANTE e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem 

decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte; 

36. Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao 

instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros 

contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou 

entidade pública concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno 

e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – CGU e Tribunal de Contas da União – 

TCU, quando solicitado. 

37. A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos 

competentes e a Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação 

da Receita Federal. 

38. Demais obrigações constantes no Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 



 
1. Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos 

no artigo 104, da Lei Federal nº 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 

2. Caberá ao fiscal do contrato: 

3. Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com 

imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 

4. Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 

executados, medidos e aceitos; 

5. Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, 

sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 

confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 

6. Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não 

esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 

7. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na execução 

dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 

8. Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidades; 

9. Compete ao município: 

10. Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 

faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 

11. Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 

"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e 

interpretação dos mesmos. 

12. Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 

execução dos serviços. 

13. Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 

outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 

14. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos 

de informações relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 

15. A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no 

cronograma físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 

16. A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 

cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 

17. A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no 

cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 

18. A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, que apontará as deficiências 

verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, devendo esta proceder às correções 

e substituições do produto/serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 

faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva 

à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no 

artigo 155 e seguintes da Lei 14.133/2021, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a. advertência; 

b. multa; 



 
c. impedimento de licitar e contratar; 

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

2. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

3. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no Art. 155 do estatuto federal vigente. 

4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses do art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133/2021 e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que a tiver aplicado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

observados a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos decorrentes e a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade, quando cabível. 

5. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses legais e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

termos do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

6. Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será 

aplicada nos seguintes casos e percentuais: 

7. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 

dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 

referentes à execução contratual; 

8. Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros 

ou de danos ambientais; 

9. Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; 

no caso de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total 

do contrato. 

10. Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por cento) 

do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato; 

11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 

12. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o 

valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato 

encontre- se parcialmente executado; 

13. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 

planejamento do contrato; 

14. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 

15. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 

aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 



 
16. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 

competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 

inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 

17. Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 

CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% 

(dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que 

segue: 

18. Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 

19. O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o 

ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 

20. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o 

licitante/contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são 

próprias da Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 

22. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

23. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 

rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da 

garantia prestada pela CONTRATADA. 

24. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

25. Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição 

das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 

contratuais. 

26. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

27. Do direito de defesa: 



 
28. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 

(Item 11.1., “b”), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

29. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

30. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal nº 14.133/2021 

(Item 11.1., “c” e “d”) requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

31. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

32. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

33. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 

aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina (DOM/SC). 

34. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 

autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 

(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

e SICAF. 

35. A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 

data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por 

ato unilateral e escrito da Administração. 

36. Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 

edital, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao 

Município pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 

137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente 

contrato. 

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

3. Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos 

resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles 

resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 



 
qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 

possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 

que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 

contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, 

através do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante 

da licitação. 

2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da 

subcontratada por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar 

em dia com suas obrigações jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação 

aprovada pela Fiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO 

DOS ADITIVOS: 

1. O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei nº 14.133/2021  e 

poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

1.1 Unilateralmente pela Administração: 

a. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

2. Por acordo entre as partes: 

a. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b. quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c. quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

d. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

3. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

4. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for obstada 

pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 

administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 



 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, 

e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento). 

6. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o objeto 

da contratação. 

7. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 

ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária. 

8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 

adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês. 

13. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 

após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços contratados. 

14. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato; 

II.  Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

 

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

1. A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto 

pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 

reequilíbrio econômico-financeiro. 

2. Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico- 

financeiro. 

3. A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

4. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 



 
CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços 

apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 

compromisso sem aplicação de penalidades. 

5. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA após a 

solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 

interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 

6. O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao gestor 

e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos que 

comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 

7. A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos e 

Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 

8. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 

por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

9. Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser 

adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 

aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 

ocorrências futuras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

1. A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 

2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei 

nº 14.133/2021. 

3. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração 

do endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 

correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 

4. O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem qualquer 

objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 

comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora 

CONTRATADAS. 

5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da 

CONTRATANTE. 

6. O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 

dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se 

empenhará no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 

7. Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em 

razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 

8. Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 

integrantes deste Instrumento. 

9. As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 

obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 

Município. 



 
10. O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 

fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-

financeiro dos serviços. 

11. Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo 

e CPF do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais 

e jurídicos celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins 

de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

1. As partes elegem o foro da Comarca de Xanxerê/SC, com expressa renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 

 

E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias 

de igual teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 

 

Bom Jesus, ...de ...... de 2026. 

 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADO 

 

 

 

 

 

Procuradora-Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO AO CONTRATO 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO MENSAL DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], inscrita no CNPJ sob nº [CNPJ], por seu 

representante legal, Sr.(a) [NOME], e pelo profissional responsável pela contabilidade, Sr.(a) [NOME 

DO CONTADOR], CRC nº [NÚMERO/UF], DECLARA, para fins de comprovação junto ao Município 

de [NOME DO MUNICÍPIO], referente ao Contrato nº [NÚMERO/ANO], que mantém escrituração 

contábil regular e atualizada, em conformidade com a legislação vigente, abrangendo os atos e fatos 

contábeis relativos às suas atividades e à execução da obra objeto do contrato, referente à 

competência [MÊS/ANO]. 

 

Por ser expressão da verdade, firmam a presente declaração. 

 

 

 

[Município], [data]. 

 

 

 

 

 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL] 

Re depresentante Legal da Contratada 

CPF: [número] 

 

 

 

 

 

[NOME DO CONTADOR] 

Contador – CRC [UF/número] 

CPF: [número] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO VII 

CERTIDÃO DE VISTORIA E CIÊNCIA QUANTO AO LOCAL DO SERVIÇO 

 

O Município de Bom Jesus, inscrito no CNPJ nº 01.551.148/0001-87, por intermédio do servidor 

público municipal Sr. ........, portador (a) do CPF/MF n.º ___________________________, 

DECLARA para devido fins que a 

empresa_____________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº____________________________, representado pelo(a) responsável técnico, o Sr.(a) 

_________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 

____________________________ e do CPF/MF n.º _____________________________, 

compareceu no dia_____/______/_______, às _____:_____ horas para vistoriar o local onde será 

executada a obra, tento tomado ciência quanto as condições locais para cumprimento da obrigação 

do objeto da licitação. 

 

 

Bom Jesus, ______ de _____________ de 2026 

 

 

 

 

_____________________________            _________________________ 

                                                                                 Responsável Técnico 

Servidor Público Municipal                                        Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISTORIA TÉCNICA 

(elaborado pelo licitante) 

 

 

Eu,______________________________, portador do RG nº__________________ e do CPF 

nº_________________________________, na condição representante legal (nome 

empresarial), interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 01/2026 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 74/2026, DECLARO que o licitante não realizou a vistoria técnica 

prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências 

envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria técnica que lhe havia sido facultada. 

O licitante declara que, embora tenha optado por não realizar a vistoria técnica, possui elementos 

suficientes para formular sua proposta e assume os riscos ordinariamente identificáveis a partir dos 

documentos do certame, sem prejuízo dos direitos legalmente assegurados em relação a fatos 

supervenientes, alterações determinadas pela Administração, divergências de projeto, eventos 

imprevisíveis ou demais hipóteses de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro previstas em 

lei e no contrato. 

 

(Local e data). 

 

 

ASSINATURA 


	5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	9. HABILITAÇÃO
	9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	15.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	16.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	VILMAR PECCINI
	MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA)
	2. CONDIÇÕES GERAIS:
	3. ANEXOS DE PROPOSTA:
	MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
	MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
	MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BOM JESUS E A EMPRESA [...]
	CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO
	CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO
	CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL
	CLÁUSULA QUARTA – PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
	CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO, MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PELA EXECUÇÃO DA OBRA E DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA
	CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
	CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
	15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
	CONTRATANTE CONTRATADO

		2026-10-02T09:51:33-0300
	VILMAR PECCINI:94916314972




